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A política externa brasileira na América do Sul enfrenta hoje dois desafios, um ao 
Norte, outro ao Sul. O primeiro tem que ver com as fricções entre Colômbia e seus 
vizinhos, ameaças à integridade territorial na Amazônia e as fanfarronices de Hugo 
Chávez. Talvez a atenção se tenha indevidamente concentrado neste desafio e deixado 
de lado outro que é ainda mais grave: o aprofundamento das contradições entre os 
interesses brasileiros e a manutenção do Mercosul na sua situação atual, com a 
Argentina à beira de outra grave crise. 

Quanto ao Norte, tem ganho corpo a idéia de que o incidente de fronteira entre a 
Colômbia e o Equador teria marcado uma guinada do governo Lula, com o 
fortalecimento da diplomacia profissional em detrimento dos entusiasmos bolivarianos 
que emanam de assessores presidenciais. Trata-se de simplificação indevida de 
realidade mais complexa. O Itamaraty tem tradição de competência em muitas áreas. 
Uma delas é na construção de versões que valorizam suas iniciativas e minimizam a 
importância dos momentos menos felizes de sua atuação. Muitas vezes há confluência 
de interesses na ornamentação da história institucional com interesses de 
embelezamento autobiográfico, com o primeiro objetivo legitimando o segundo. A 
versão da troca de bastão, do Palácio do Planalto para o Itamaraty, cumpre o objetivo de 
embelezar a ação do Itamaraty, antes da crise, e também algumas biografias. Tem base 
na idéia de que teria sido natural - até o incidente Colômbia-Equador - que a diplomacia 
profissional aceitasse de bom grado ceder esferas de influência a assessores com acesso 
privilegiado aos ouvidos do presidente. 

Por que será que o Itamaraty não defendeu com mais pertinácia, antes da crise, a adoção 
de atitude mais profissional e alinhada com os interesses nacionais de longo prazo? 
Suspeita-se que a resposta tenha que ver com o fato de que segmentos substanciais da 
Casa tinham simpatias bolivarianas e embarcaram alegremente na canoa do chavismo. E 
que os equívocos da política externa brasileira na América do Sul até a pretensa guinada 
não devam ser lançados exclusivamente à conta das maléficas influências extra-
Itamaraty. 
 
Supondo que pirotecnias primitivas ao estilo União das Nações Sul-Americanas 
(Unasul) possam ser capazes de conter temporariamente as tensões no Norte da América 
do Sul, e que o presidente Lula de fato faça ouvidos moucos à ladainha dos bolivarianos 
tupiniquins, os esforços diplomáticos mais sérios do Itamaraty deveriam ser 
direcionados para preservar as relações do Brasil com a Argentina da crescente ameaça 
de deterioração. Para desapontamento dos defensores brasileiros do modelo argentino 
de calote-com-desenvolvimentismo, a situação econômica da Argentina está apontando 
para outra crise, de novo combinando inflação alta com fraco crescimento econômico. 
 
É difícil exagerar o contraste, hoje, entre Argentina e Brasil, tanto do ponto de vista 
econômico quanto político. Na Argentina, o período de crescimento muito rápido com o 



uso de capacidade ociosa dá mostras de chegar ao fim. Desde 2002, a economia 
argentina vem crescendo a taxas superiores a 8%. Em relação ao pico de 1998, 
entretanto, o Produto Interno Bruto (PIB) argentino cresceu à taxa anual de apenas 
2,2%, ainda menor do que os medíocres 2,8% do Brasil. Para escolher o “modelo” 
argentino seria preciso ter preferência por menor crescimento com maior variância e 
calote, algo dificilmente classificável como racional. Tarifas de energia subsidiadas, 
somadas à falta de expansão de capacidade, têm levado a “apagões” de todo o tipo, com 
efeitos sobre níveis de investimento e de atividade. As exportações agrícolas estão 
250% acima do nível de 2002, mas, apesar disso, o governo, ao aumentar o nível de 
“retenções” das receitas de exportação, provocou enfrentamento com os exportadores e 
restrições de oferta. O governo continua manipulando os índices de preço, enquanto a 
inflação verdadeira provavelmente excede 20% ao ano. 

Em contraste, o Brasil, embora dê sinais de pressões inflacionárias, desregramento fiscal 
e deterioração das contas externas, acumula elogios de analistas e manifestações de 
interesse de investidores. Obtém investment grade e ameaça tornar-se produtor 
importante de petróleo. Enquanto a popularidade de Lula beira os 60%, a de Cristina 
Fernández mergulhou 30 pontos, para alcançar 26%. 

A tarefa de vender ao mundo a idéia de que negociar com o Brasil significa, em muitos 
casos, incluir o restante do Mercosul é árdua. Tais dificuldades podem ser ilustradas por 
negociações em andamento. O corolário da incapacidade de o Mercosul definir uma 
Tarifa Externa Comum sem extensa lista de exceções é que, nas negociações na 
Organização Mundial do Comércio (OMC) e com a União Européia, por exemplo, a 
apresentação de propostas pouco realistas que incluem exceções tarifárias de todos os 
membros na negociação de produtos sensíveis. 

Nesse quadro, é irrealista considerar, com seriedade, divagações, mesmo que 
presidenciais, sobre política macroeconômica comum, moeda comum e quase qualquer 
coisa comum. Ao mesmo tempo, é necessário reconhecer o papel central que devem ter 
relações políticas sólidas com a Argentina. O Itamaraty deve conceder prioridade 
absoluta ao aprofundamento e à reformulação do atual arranjo de integração regional 
rumo a uma fórmula que ao mesmo tempo evite hostilizar a Argentina e amplie o raio 
de manobra para que o Brasil negocie extra-Mercosul - para minimizar a tentação de 
escolher entre o mundo e o Mercosul. 
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